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PARECER COREN/GO Nº 035/CTAP/2017 

 

ASSUNTO: ATRIBUIÇÕES DE TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM 

NA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA  

 

I. Dos fatos 

O Setor de Apoio às Comissões do Coren/GO recebeu em 09 de fevereiro de 2017 o 

Memorando/Unidade de Fiscalização Nº 0112/2017 solicitando parecer quanto a seguinte questão: 

“Encaminho em anexo a Relação dos Profissionais da Enfermagem lotados na Regional, solicitando 

desta Comissão Parecer quanto a legalidade dos profissionais técnicos e auxiliares de enfermagem 

realizarem as atribuições descritas no documento. A correspondência foi encaminhada à Câmara 

Técnica de Assuntos Profissionais, para emissão de parecer. 

 

II. Da fundamentação e análise 

CONSIDERANDO a Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986, regulamentada pelo Decreto n° 94.406, de 

8 de junho de 1987, que estabelece normas sobre o exercício da enfermagem e define no art. 2º - “A 

Enfermagem e suas atividades Auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas legalmente 

habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o 

exercício”: 

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe: 

I - privativamente: 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, 

pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e 

auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência 

de enfermagem; 

d) (VETADO); 

e) (VETADO); 

f) (VETADO); 

g) (VETADO); 

h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 

i) consulta de enfermagem; 

j) prescrição da assistência de enfermagem; 

l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de 

base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 

II - como integrante da equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e  rotina 

aprovada pela instituição de saúde; 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de doenças transmissíveis em 

geral; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
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f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a 

assistência de enfermagem; 

g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 

h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

i) execução do parto sem distocia; 

j) educação visando à melhoria de saúde da população. 

Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 6º desta lei incumbe, ainda: 

a) assistência à parturiente e ao parto normal; 

b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico; 

c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando necessária. 

 

Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, envolvendo orientação e 

acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento 

da assistência de enfermagem, cabendo-lhe especialmente: 

a) participar da programação da assistência de enfermagem; 

b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro, observado 

o disposto no parágrafo único do art. 11 desta lei; 

c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem em grau auxiliar; 

d) participar da equipe de saúde. 

 

Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de natureza repetitiva, 

envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem como a participação em 

nível de execução simples, em processos de tratamento, cabendo-lhe especialmente: 

a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; 

b) executar ações de tratamento simples; 

c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 

d) participar da equipe de saúde. 

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando exercidas em instituições de 

saúde, públicas e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas 

sob orientação e supervisão de Enfermeiro. 

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética Profissional de Enfermagem conforme Resolução 

Cofen nº 311/07 onde se lê:  

 

SEÇÃO I  

Das relações com a pessoa, família e coletividade. [...]  

 

Art. 10º - Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência técnica, 

cientifica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, família e 

coletividade. 

Art.12º - Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência de enfermagem livre de danos 

decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência. 

Art. 13º - Avaliar criteriosamente sua competência técnica, científica, ética e legal e somente 

aceitar encargos ou atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si e para outrem. 

Art. 14º - Aprimorar os conhecimentos técnicos, científicos, éticos e culturais, em beneficio da 

pessoa família e coletividade e do desenvolvimento da profissão. 
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CONSIDERANDO a Política Nacional de Atenção Básica do Ministério da Saúde de 2012, a qual 

define, entre outros,  as atribuições da equipe da Atenção Básica como um todo e de cada categoria 

da equipe de enfermagem: 

4.3 DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DAS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA 

 As atribuições dos profissionais das equipes de atenção básica devem seguir as referidas 

disposições legais que regulamentam o exercício de cada uma das profissões.  

4.3.1 São atribuições comuns a todos os profissionais: 

I - Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, 

identificando grupos, famí- lias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;  

II - Manter atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no sistema de informação 

indicado pelo gestor municipal e utilizar, de forma sistemática, os dados para a análise da 

situação de saúde,  

considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas 

do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local;  

III - Realizar o cuidado da saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade 

de saúde, e, quando necessário, no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, 

associações, entre outros);  

IV - Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da população local, 

bem como as previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; 

 V - Garantir a atenção à saúde buscando a integralidade por meio da realização de ações de 

promoção, proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos; e da garantia de 

atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de 

vigilância à saúde;  

VI - Participar do acolhimento dos usuários realizando a escuta qualificada das necessidades 

de saúde, procedendo à primeira avaliação (classificação de risco, avaliação de 

vulnerabilidade, coleta de informações e sinais clínicos) e identificação das necessidades de 

intervenções de cuidado, proporcionando atendimento humanizado, responsabilizando-se pela 

continuidade da atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo;  

VII - Realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros 

agravos e situações de importância local; 

VIII - Responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado mesmo 

quando necessitar de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde;  

IX - Praticar cuidado familiar e dirigido a coletividades e grupos sociais que visa a propor 

intervenções que influenciem os processos de saúde-doença dos indivíduos, das famílias, das 

coletividades e da própria comunidade; 

X - Realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação das 

ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis; 

XI - Acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando à readequação 

do processo de trabalho; 

 XII – Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na atenção 

básica;  

XIII - Realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando áreas técnicas e profissionais de 

diferentes formações;  

XIV - Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme planejamento da 

equipe;  

XV - Participar das atividades de educação permanente; XVI - Promover a mobilização e a 

participação da comunidade, buscando efetivar o controle social;  

XVII - Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações 

intersetoriais; e XVIII - Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as 

prioridades locais.  

Outras atribuições específicas dos profissionais da atenção básica poderão constar de 

normatização do município e do Distrito. 

4.3.2 Das atribuições específicas  

4.3.2.1 Do Enfermeiro: 

 I - Realizar atenção à saúde aos indivíduos e famílias cadastradas nas equipes e, quando 

indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, 

associações etc.), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, 

idade adulta e terceira idade;  



 

Rua 38 Nº 645, Setor Marista – Goiânia (GO) 
CEP: 74.150-250 – TEL/FAX: (62) 3242.2018 

www.corengo.org.br / corengo@corengo.org.br 
 

CONTINUAÇÃO DO PARECER COREN/GO Nº 035/CTAP/2017 

 

II - Realizar consulta de enfermagem, procedimentos, atividades em grupo e conforme 

protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal 

ou do Distrito Federal, observadas as disposições legais da profissão, solicitar exames 

complementares, prescrever medicações e encaminhar, quando necessário, usuários a outros 

serviços; 

 III - Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 

 IV - Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS em conjunto com os 

outros membros da equipe;  

V - Contribuir, participar e realizar atividades de educação permanente da equipe de 

enfermagem e outros membros da equipe; e Política Nacional de Atenção Básica (p.47) 

VI - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da 

UBS. 

 4.3.2.2 Do Auxiliar e do Técnico de Enfermagem:  

I - Participar das atividades de atenção realizando procedimentos regulamentados no exercício 

de sua profissão na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais 

espaços comunitários (escolas, associações etc.); 

 II - Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 

 III - Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme planejamento da 

equipe;  

IV - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da 

UBS; e V - Contribuir, participar e realizar atividades de educação permanente. 

 

III – Da conclusão 

Mediante o exposto, o Parecer da Câmara Técnica de Assuntos Profissionais do Conselho Regional 

de Enfermagem de Goiás é de que, a partir desse embasamento legal citado devem ser constituídas 

as atribuições dos Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem, como foi solicitado.  

A forma como foram apresentadas pela Regional se apresenta muito generalizante, difusa, com 

atribuições que não parecem cabíveis a determinada categoria, juntando-se o fato de não constar 

protocolo para melhor compreensão. 

Cita-se como exemplo, o da Auxiliar de Enfermagem que atua na “Subcoordenação de Vigilância 

Epidemiológica, Promoção e Análise de Situação em Saúde/Sala da VISA./Assessora tecnicamente 

os técnicos dos municípios na área da Vigilância Saúde.” Mas, como se processa essa atuação? É 

sob a supervisão do Enfermeiro? Quais procedimentos realiza nessa assessoria? Em quais 

programas atua? Existem protocolos? 

O conhecimento e a clareza das atribuições em qualquer situação do exercício profissional da 

enfermagem são muito importantes, pois temos um código de ética fundamentado em princípios 

claros relacionados a direitos, deveres, proibições e penalidades em relação a esse exercício.   

Recomendamos a consulta periódica ao portal do Ministério da Saúde www.saude.gov.br  e ao Cofen 

www.portalcofen.org.br, clicando em legislação e pareceres em busca de normatizações atuais a 

respeito do assunto, bem como consulta ao site do Coren Goiás, www.corengo.org.br, além do 

www.planalto/legis.br  

É o Parecer, s.m.j. 
 

Goiânia,13 de junho de 2017. 

 
 

 

 Enfª. Marysia Alves da Silva 

   CTAP - Coren/GO nº 145 

 

 

Enfª. Márcia Beatriz de Araújo 

   CTAP - Coren/GO nº 22560 

 

 

 

       Enfª. Rôsani A. de Faria 

CTAP - Coren/GO nº 90.897 

 

 

 

Enfª. Silvia R. de S. Toledo 

CTAP - Coren/GO nº 70.763 

 

http://www.saude.gov.br/
http://www.portalcofen.org.br/
http://www.corengo.org.br/
http://www.planalto/legis.br
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